
 
 
 
 
 

SANDRO FRÖHLICH 
 
 
 
 
 
 
 
 

DA (IM) POSSIBILIDADE DE CONCILIAÇÃO ENTRE ANISTIAS  E CRIMES 
CONTRA A HUMANIDADE  

 
 
 
 
Dissertação apresentada à banca 
examinadora como pré-requisito parcial 
para obtenção de título de Mestre em 
Ciências Criminais do Programa de Pós-
Graduação em Ciências Criminais da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Orientador: Dr. José Carlos M. da Silva Filho 
 

 

 

 

 

 

PORTO ALEGRE, 2011 

  



RESUMO 
 
 

O trabalho realiza uma análise de três diferentes temas: crimes contra a 
humanidade, justiça de transição e anistia; concentrando-se com mais afinco e 
culminando no estudo da anistia no contexto brasileiro. O primeiro grande assunto 
estudado é referente aos crimes contra a humanidade, abordando o surgimento e 
desenvolvimento desse conceito a partir do Tribunal de Nuremberg até a instauração 
do Tribunal Penal Internacional. Enfoca a idéia do indivíduo como sujeito do direito 
internacional, a obrigação da persecução penal dos crimes de lesa humanidade, da 
imprescritibilidade destes crimes, lançando também um olhar sobre o significado 
mais amplo deste conceito. Empreende-se também um estudo do desenvolvimento 
do tema da justiça de transição, apresentando uma breve genealogia e uma análise 
das principais dimensões componentes da justiça transicional: regularização da 
justiça e restabelecimento da igualdade perante a lei; fornecimento da verdade e 
construção da memória; reparações e; reformas institucionais. O elemento 
aglutinador do trabalho gira em torno da anistia. É realizado um estudo do 
desenvolvimento e aplicação deste instituto jurídico, das especificidades e de seu 
significado etimológico e político, das diferentes categorias de anistias, bem como 
um estudo da anistia a partir da perspectiva do direito internacional e da Convenção 
Interamericana de Direitos Humanos. E por fim, o trabalho realiza uma investigação 
sobre a anistia no Brasil, dando maior atenção à anistia de 1979. Expostos alguns 
elementos do regime ditatorial brasileiro (1964 – 1985), o trabalho concentra-se 
ainda, no processo político para a aprovação da anistia, que embora signifique 
conquistas importantes, carrega fortemente a idéia de esquecimento. E, ao tratar da 
idéia de inviabilidade da anistia para os crimes contra a humanidade, lança-se um 
olhar sobre a implementação das dimensões da justiça de transição no Brasil.  
 
Palavras-chave:  Direitos Humanos. Crimes contra a humanidade. Justiça de 
transição. Anistia.  



ABSTRACT 
 

 
The paper analyses three different topics: crimes against humanity, 

transitional justice and amnesty; concentrating harder and culminating in the study of 
amnesty in the Brazilian context. The first major issue studied is related to crimes 
against humanity by addressing the emergence and development of this concept 
from the Nuremberg Tribunal to the establishment of the International Criminal Court. 
Focuses on the idea of the individual as subject of international law, the obligation of 
the criminal prosecution of crimes against humanity, crimes of imprescriptibility, also 
casting a look at the broader significance of this concept. It also undertakes a study 
of the development of the theme of transitional justice, with a brief genealogy and an 
analysis of the main components and dimensions of transitional justice: regulation of 
justice and restoring equality before the law; exposing the truth and building memory; 
reparations; and institutional reforms. The unifying element of the dissertation 
revolves around amnesty. It is a study of the development and application of this 
legal institution, and the specifics of its etymological and political meaning, amnesties 
of different categories, as well as a study of amnesty from the perspective of 
international law and the Inter-American Convention on Human Rights. Finally, the 
dissertation researches on the amnesty in Brazil, providing greater consideration to 
the 1979 amnesty. Exposing some elements of the Brazilian dictatorship (1964 - 
1985), the exposition concentrates in the political process for approval of amnesty, 
although it signifies important achievements, it is strongly threatened by the idea of 
oblivion. And when dealing with the idea of inviability of amnesty for crimes against 
humanity, contemplating at the dimensions of the implementation of transitional 
justice in Brazil.  
 
Keywords : Human Rights. Crimes against humanity. Transitional justice. Amnesty.  
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1 INTRODUÇÃO  
 
 

O presente trabalho, da linha de pesquisa ‘Criminologia e Controle Social’ do 

Programa de Pós-Graduação da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do 

Sul, insere-se num contexto mais amplo de proteção dos direitos humanos. Há uma 

singela, franca e entranhada relação dos temas teoricamente abordados com a 

perspectiva e aspiração pessoal do autor, que entende que cada vez mais é 

necessário um claro posicionamento em favor da defesa e garantia dos direitos e da 

dignidade humana. O conhecimento de fatos históricos e a vivência de diferentes 

experiências suscitam por uma práxis reflexiva que vise proteger e garantir os 

direitos para todas as pessoas.  

Há temas que, diante das situações, merecem destaque e necessitam ser 

confrontados com intensidade, embora pareçam espinhosos e gerem certa 

sensação de incômodo. Diante das diferentes manifestações da barbárie humana 

em episódios históricos recentes e marcantes, não há como fugir ou deixar de refletir 

sobre a humanidade, as atrocidades cometidas contra grupos humanos, os 

significados e as conseqüências de tudo isso. Não há como ficar incólume ou 

indiferente, seja em relação à Auschwitz, Bósnia, África, seja em relação às torturas 

da América do Sul. Todos estes fenômenos ‘dão o que pensar’ e o presente trabalho 

pretende dar continuidade a este pensar – sentir.  

Os regimes autoritários e de exceção, principalmente do século XX, 

mostraram a fragilidade – e a matabilidade – do homem, da vida. Mostraram como 

as idéias, os recursos tecnológicos, científicos e inclusive jurídicos podem ser 

usados para torturar, fazer desaparecer, assassinar indivíduos e grupos de pessoas. 

Deram à vista como, em nome de uma política de Estado, podem ser cometidos 

crimes horrendos, como pode ser cerceada a liberdade, eliminada a vida, repelida a 

democracia e a participação da vida pública. Foi possível ver também o quanto é 

difícil fazer justiça ou empreender processos de transição que sejam justos e ao 

mesmo tempo alcancem a reconciliação, a verdade, a paz...  

A presente dissertação busca constituir-se com um viés interdisciplinar, 

contendo elementos de diferentes áreas do conhecimento, como o Direito, Filosofia, 

História... Seguindo uma metodologia que se aproxima da fenomenologia – fazer ver 

a partir de si mesmo aquilo que se manifesta – visa apresentar basicamente três 

grandes tópicos, considerados de grande importância para o debate acadêmico e 



para as vivências do dia-a-dia na defesa dos direitos humanos: crimes contra a 

humanidade, justiça de transição e anistia. O debate e investigação em torno destas 

temáticas tornam-se ainda mais pertinentes tendo presente diversos elementos em 

voga no âmbito da discussão política e jurídica no contexto brasileiro e americano. 

Visando um discorrer a partir de distintas áreas do saber, o trabalho não tem o 

propósito de querer estabelecer uma verdade, mas, recorrendo e amparando-se 

também na autoridade de diferentes autores, visa apresentar uma perspectiva e um 

posicionamento bastante claro na defesa dos direitos, sem deixar de fomentar o 

debate.  

O primeiro capítulo do trabalho aborda e desenvolve basicamente o tema dos 

‘crimes contra a humanidade’. Tendo grande amplitude, por vezes sob o conceito ou 

dimensão ‘humanidade’ podem ser tratadas muitas coisas, que permanecem vagas, 

incompreendidas ou dispersas. Também em relação à idéia de ‘crimes contra a 

humanidade’ podem existir diferentes compreensões, tornando importante uma 

clarificação não apenas conceitual, mas que possa se refletir e repercutir ainda mais 

no campo da prática. Um primeiro passo para o surgimento da compreensão do 

crime contra a humanidade, foi a partir do momento que o indivíduo se torna sujeito 

do direito internacional. No período ‘entre guerras’, não mais apenas os Estados 

figuram como sujeitos do Direito internacional, mas os diferentes movimentos, 

Convenções, Pactos acabam por colocar ‘fora da lei’ algumas práticas antes 

consideradas comuns (guerra, escravidão, tráfico...) favorecendo a 

responsabilização dos indivíduos num plano internacional.  

O grande marco para o desenvolvimento do conceito de ‘crimes contra a 

humanidade’ foi o Tribunal de Nuremberg, onde foram julgados os principais 

dirigentes da Alemanha nazista. Fazendo uma diferenciação entre os crimes de 

guerra e os crimes de lesa humanidade e visando garantir um processo 

minimamente equilibrado, foi pela primeira vez tipificado o ‘crime contra a 

humanidade’. Embora possam ser apresentadas críticas em relação a esses 

processos e trabalhos, os Princípios de Nuremberg estabeleceram e ainda servem 

como bases sólidas para o Direito Internacional Penal. Mais recentemente o 

estabelecimento de Tribunais Internacionais ad hoc e o surgimento do Tribunal 

Penal Internacional contribuíram em grande medida para o fortalecimento do direito 

internacional penal e direito internacional dos direitos humanos, buscando ser uma 

instância de garantia e defesa dos direitos dos povos.  



Há diferentes elementos que acabam por caracterizar o crime de lesa 

humanidade, como a obrigação da persecução penal dos perpetradores de crimes 

de tal natureza. Ou seja, o crime contra a humanidade é de tal gravidade que 

qualquer tribunal possui a competência para processar e punir os responsáveis, 

independente da nacionalidade e do local do cometimento do crime. Outra 

característica ainda é quanto à imprescritibilidade dos referidos crimes; 

independente da passagem do tempo, nenhuma lei pode subtrair o(s) responsável 

(is) por crimes contra a humanidade de julgamento. Ao final deste primeiro capítulo 

são debatidos diferentes elementos que se poderia intitular de cunho filosófico, 

existencial e moral – em referência aos crimes contra a humanidade. Crimes que 

atentam contra a dignidade, contra o ‘direito de ter direitos’, contra o que torna o 

homem humano...  

O segundo capítulo do trabalho concentra-se no tema da ‘justiça de transição’. 

Primeiramente apresenta uma tentativa de conceituação e compreensão geral do 

que representa este importante e recente campo do Direito. Constitui-se 

basicamente como um conjunto de processos que visam garantir e construir uma 

saída justa e pacífica de um período de exceção e estabelecer um regime 

democrático. É apresentada uma genealogia da justiça de transição, composta por 

três grandes fases: primeira fase do ‘pós-guerra’; segunda fase do pós-guerra fria e; 

terceira fase ou de ‘estado estável’, que envolve as transições mais recentes.  

Não querendo constituir-se como um modelo padrão único, há diferentes 

dimensões da justiça de transição que podem ser implementadas de acordo com as 

necessidades e condições de cada país em transição. Há basicamente quatro 

dimensões que constituem uma espécie de base para os processos transicionais, 

podendo ser usadas em diferentes intensidades e metodologias em cada contexto. 

São aqui elucidadas e abordadas as seguintes dimensões: regularização da justiça e 

restabelecimento da igualdade perante a lei; fornecimento da verdade e construção 

da memória; reparações e; reformas institucionais.  

No terceiro capítulo é abordado basicamente o instituto jurídico da anistia. 

Realiza-se uma diferenciação com outros elementos do direito como o indulto e 

graça; apresentando algumas especificidades da anistia. Prática que vendo sendo 

adotada desde o período grego, carregando basicamente o sentido de amnésia e 

esquecimento, é feita uma análise de sua relação com a memória, com a verdade, 

seja num sentido conceitual, bem como em suas formas de aplicação na história. 



São igualmente estudadas algumas categorias de anistia, a partir principalmente dos 

critérios de sua legitimidade e dos propósitos que elas traduzem e representam.  

Em outro momento do capítulo é feita uma investigação da relação entre 

anistia e o Direito Internacional. Sendo uma prática sugerida e prevista a ser 

adotada ao final de conflitos armados, pela Convenção de Genebra (1949), há 

muitas controvérsias que giram em torno da anistia. Se por um lado há uma previsão 

de adoção, por outro há o costume internacional e diferentes documentos oficiais 

internacionais que questionam ou proíbem a adoção de anistias, buscando preservar 

a responsabilidade e o dever de processar os responsáveis por violações aos 

direitos humanos. Os Estados têm o dever de garantir o acesso à justiça e o direito 

das vítimas, bem como a estabilidade e o estabelecimento do Estado Democrático 

de Direito, o que inviabiliza ou deslegitima a adoção de leis de anistia. Nessa direção 

ainda, é empreendida uma análise do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 

e apresentada a clara postura da Corte Interamericana no sentido de não validar as 

chamadas leis de auto-anistias ou anistias em branco, tendo em vista que essas 

violam os direitos de cidadãos e representam a impunidade para os responsáveis 

por graves violações de direitos humanos.  

E por fim, no quarto capítulo é analisada a questão da anistia no Brasil. Após 

breve pesquisa da adoção desta prática na história brasileira, o trabalho se detém 

sobre um período mais recente, a ditadura civil-militar de 1964 – 1985 e a aprovação 

da lei 6683 de 1979. O trabalho aborda elementos do regime repressor, buscando 

elucidar os elementos componentes e teóricos que fundamentavam práticas de 

cerceamento da liberdade, torturas, seqüestros, desaparecimentos forçados, 

assassinatos...  

Em momento posterior acompanha-se o processo de luta por uma anistia 

ampla, geral e irrestrita. Contudo, o que se percebe no contexto brasileiro é uma 

política de esquecimento, que não valoriza os aspectos da verdade e da memória 

histórica e política deste país. A anistia representou - interpretação que segue ainda 

vigente – um esquecimento do passado de violência e violação de direitos; bem 

como a impunidade dos responsáveis pelos crimes cometidos – importante ressaltar 

que estes crimes configuram-se como crimes contra a humanidade. Embora o 

Estado brasileiro ainda garanta a impunidade dos responsáveis por tais crimes, um 

tanto timidamente são implementadas dimensões e mecanismos da justiça de 

transição que podem representar avanços para o fortalecimento da democracia.  



6 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
 

Ao abordar assuntos tão instigantes e ao mesmo tempo bastante amplos – 

crimes contra a humanidade, justiça de transição e anistia – fica evidenciado que o 

trabalho busca ir além de uma análise ou perspectiva puramente da área do Direito. 

Contendo elementos do campo político, não pretendeu ser um trabalho de cunho de 

defesa partidária, mas de discussão das coisas públicas, que de uma ou outra forma 

acabam por influenciar ou condicionar a vida de todos os cidadãos. Sendo um 

trabalho que contenha diversos elementos da Moral, não buscou ser um trabalho de 

admoestação da humanidade, não tendo a pretensão de apontar um caminho de 

salvação; teve sim, o intuito de apresentar elementos humanos, morais que ‘dão o 

que pensar’, refletir sobre instâncias diversas que determinaram o passado, afetam 

no presente e ajudam a projetar o futuro. O trabalho não teve o objetivo de 

apresentar uma verdade ou uma tese em definitivo, mas de apresentar um olhar a 

mais sobre estes temas, uma visão sobre fatos e histórias, lançando um apelo que 

‘para que estas não se esqueçam, para que nunca mais aconteçam’.  

Foi feito uma espécie de percurso, de uma perspectiva ampla de defesa dos 

direitos humanos, para análise de casos reais de necessidade de defesa desses 

direitos. De uma idéia um tanto abstrata de humanidade, para exposição de histórias 

concretas de desrespeito à condição humana de muitas pessoas, em nome de uma 

política, em nome de idéias de segurança nacional. De uma perspectiva fundamental 

e ampla de ‘direito a ter direitos’, buscou-se mostrar como o direito à vida, à 

liberdade, de expressão e de luta por um amanhã mais justo e igualitário foi 

brutalmente ceifado para muitos cidadãos. Um itinerário que buscou principalmente 

conduzir a uma reflexão sobre a importância e a dignidade da vida humana, tarefa 

que envolve a todos os setores – justiça, política, história... – e a todos os cidadãos 

– governados, governantes, militantes, representantes sociais...  

Sem querer exacerbar uma visão negativa ou pessimista da humanidade, nem 

tampouco querendo profetizar sobre o futuro, foram apresentados elementos que 

ajudam a compreender um pouco mais da caminhada histórica empreendida pelos 

povos. Itinerário que desde seu principiar traz intrinsecamente a violência, que se 

transforma em agressão e em crimes de diferentes espécies. E com isto surgem as 

formas de coibir, punir e garantir a continuidade da vida humana. Num histórico mais 

recente testemunharam-se confrontos, perseguições e crimes entre diferentes 



grupos da humanidade; crimes dos quais não se conheciam precedentes, os crimes 

contra a humanidade. Crimes que abalaram a consciência mundial e que instam a 

manter vivo e ressoante o adágio adorniano de ‘que Auschwitz não se repita’.  

O trabalhou carregou desde seu lócus de produção a idéia dos avanços e 

conquistas com a defesa dos direitos humanos. Embora com lacunas e merecedores 

de críticas aos diversos mecanismos de proteção dos direitos humanos, é inegável 

que a luta pela garantia da dignidade humana não é um trabalho em vão e que os 

diversos passos dados clamam por continuar na caminhada. Percebe-se hoje uma 

‘internacionalização’ dos Direitos Humanos que levam pessoas das mais diferentes 

culturas a refletir e pensar sobre o tema e ao mesmo tempo, se posicionar em favor 

da humanidade. Neste sentido ainda, a internacionalização da justiça, leva déspotas 

e assassinos a pensar duas vezes antes de cometer atrocidades contra seus 

semelhantes. A caminhada e luta pela defesa e garantia dos direitos humanos não é 

um caminho que se encerra em si, mas que aponta para o horizonte.  

Seria ingenuidade acreditar que a pura tipificação dos crimes contra a 

humanidade, o mero estabelecimento de Tribunais Internacionais, a aplicação 

abstrata de dimensões da justiça de transição garantam por si só um 

desenvolvimento, um processo democrático ou uma comunidade pacificada e justa. 

São práticas que demonstram uma ‘opção pela humanidade’, humanidade que se 

constrói em comunidade, em solidariedade, onde cada um se torna humano na 

relação com o outro.  

O trabalho foi construído numa perspectiva de utopia, de uma utopia que está 

no horizonte. Utopia que desafia a caminhar, que ilumina o caminho, que está 

sempre à frente, que torna a caminhada mais esperançosa e saborosa. Mesmo 

sabendo que a utopia não será alcançada, ela aí está para que não se deixe de 

caminhar. Mesmo sabendo que a humanidade está repleta de episódios de barbárie, 

de atrocidades, de crimes bárbaros que atentem contra a dignidade humana, que 

atentem contra aquilo que nos torna humanos, a utopia incentivará a caminhar. 

Embora tendo presente que o mundo perfeito não será alcançado, não se deixará de 

refletir, pensar e trabalhar para que cada vez mais as pessoas sejam respeitadas em 

sua condição de pessoa; não se deixará de batalhar para que os direitos de uns 

sejam compartilhados com os direitos de todos. Embora o caminho seja as vezes 

espinhoso e seja árduo o caminhar, a utopia dos direitos humanos para todos, 

impulsiona a persistir no itinerário. Sonho este que não é percorrido solitariamente, 



mas na companhia, na comunhão dos que tem esperança e acreditam num mundo 

cada vez mais humano e mais justo.  

Nuremberg – bem como as ditaduras do continente americano - mostrou ao 

mundo que um crime contra a humanidade não é necessariamente fruto de uma 

mente doentia, de um monstro disfarçado de humano; os crimes chamados de lesa 

humanidade que foram cometidos em diferentes lugares do mundo não são obra de 

um psicopata ensandecido, mas na sua grande maioria são frutos de uma política de 

Estado. O Estado, gestado para também servir de proteção aos direitos dos 

cidadãos é o que rompe a confiança com as pessoas e comete os piores crimes. 

Nuremberg também apontou para a necessidade de novos modelos de justiça, não 

mais uma justiça de vencedores sobre vencidos, não mais uma justiça ou política de 

esquecimento.  

As diferentes dimensões da Justiça de Transição mostram que cada país, que 

cada povo possui uma forma própria, específica de superar os conflitos, de sair de 

um período conturbado de lutas e conflitos. Não há um modelo único, universal de 

realizar a transição de um período de exceção para um regime democrático, mas 

também não se pode deixar de realizar esta transição com todas as condições e 

ferramentas possíveis para cada situação. O julgamento dos responsáveis é de 

fundamental importância para esta transição, pois os efeitos da impunidade numa 

sociedade podem ser graves, em diversos casos, mantendo ou aumentando a 

insegurança da população, permitindo a continuidade de violações de direitos 

humanos.  

As experiências e estudos também mostram que outras dimensões da justiça 

de transição muito auxiliam para a construção de uma sociedade democrática, 

pacificada e cada vez mais justa. O Estado deve realizar o seu trabalho de 

depuração dos quadros funcionais que foram os responsáveis pelas violações dos 

direitos para resgatar a confiança do povo e para realizar o seu trabalho originário, o 

de servir para o bem público. Igualmente há que manter políticas de memória, ações 

que mantenham viva a história, o passado, a memória. E há que também pensar nas 

vítimas, nos sobreviventes, buscando reparar os erros cometidos, curar as feridas, 

reparar os danos causados...  

O estudo da anistia mostrou o quanto esta é uma prática antiga e controversa. 

Carregando o sentido de esquecimento e amnésia, é muito defendida por alguns e, 

talvez em proporções maiores, rechaçada por outros. Anistia nos remete a idéia de 



responsabilização, de perdão, de temporalidade (imprescritibilidade), temas estes 

que abarcam mais que a seara do Direito, convidando para o debate, outras áreas 

do conhecimento. Pontos entrelaçados e ainda em desenvolvimento que elucidam o 

quanto parece simples um governo ou um Estado conceder anistia e querer apagar 

o passado, começando uma nova história. Lógica que não funciona da mesma forma 

para a população, que precisa e clama para conhecer a verdade dos fatos, que para 

viver de forma reconciliada precisa rememorar, interpretar e perdoar. Embora 

necessária e muito útil em alguns casos, a anistia pode trazer conseqüências 

desagradáveis e prejudiciais.  

A análise da anistia no Brasil apontou que esta é uma prática bastante 

recorrente na história do país. Isto não necessariamente representa que o povo 

brasileiro possui caráter cordial e superior como as vezes se tentar propalar. Por trás 

desta idéia de cordialidade e de sentimentos de humanidade do povo brasileiro, 

podem estar escondidas outras características, como o pouco interesse e 

compromisso pela política pública, pelos interesses comuns, relativo apreço e 

valorização da democracia e das coisas públicas. Idéias estas reforçadas por uma 

política estatal, comandada por uma elite conservadora e na história recente 

reforçada por uma ditadura repressora e opressora.  

A anistia de 1979 teve o intuito de ser uma auto-anistia dos agentes do Estado 

que cometeram crimes contra a humanidade, implantando mais uma vez uma 

política de esquecimento. Alguns dados do trabalho mostram o quanto esta prática 

significou em conseqüências negativas para o desenvolvimento da memória, da 

segurança e da justiça no contexto brasileiro. Foi possível perceber também o 

quanto é tímida a implantação de mecanismos e dimensões da justiça de transição 

no Brasil e do caminho largo ainda a percorrer neste sentido. O caminho traçado ao 

longo do trabalho, elucidando o tema dos crimes contra a humanidade e analisando 

a situação brasileira, levam a uma conclusão da incongruência, inviabilidade ou 

injustiça da anistia para os crimes contra a humanidade. A postura e as 

jurisprudências de importantes organismos e Cortes de defesa dos direitos humanos 

apontam na mesma direção, assinalando a importância do conhecimento da 

verdade, do resgate da história, da construção da memória, do respeito e 

preservação da dignidade humana.  

Por outro lado diferentes práticas políticas nos últimos anos apontam para 

perspectivas novas. Num período recente o Estado brasileiro vem adotando medidas 



importantes que significam avanços na implementação das dimensões de justiça de 

transição. Reforçando o mecanismo da reparação o Brasil vem dando passos 

significativos no reconhecimento das violações de direitos humanos e principalmente 

no reconhecimento das vítimas e dos seus direitos como pessoas e como cidadãos. 

Por incrível que possa parecer a condenação do Estado brasileiro pela Corte 

Interamericana de Direitos Humanos, pode representar esperança para as vítimas 

do regime ditatorial e seus familiares. Esta condenação, além da responsabilização 

internacional do Estado brasileiro pode, com o tempo, representar ganhos 

importantes para as questões de anistia e justiça de transição.  

Outro elemento que gera esperança e uma perspectiva de confiança é a 

iminente Comissão da Verdade, prestes a ser sancionada pela Presidência da 

República. Não pelo simples ato de aprovação desta Comissão, mas por tudo que 

isto representa ou pode representar para a história brasileira. Permite uma leitura de 

que, apesar das dificuldades e dos  

percalços, há passos sendo dados que podem representar um novo olhar e 

interpretação da história e uma perspectiva de esperança para o futuro. 
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